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INDICAÇÃO  N.º  552,  DE  2001

De acordo com a Lei n.º 7.524, de 28 de outubro de 1.991, é devido aos funcionários e servidores estaduais o "auxílio-alimentação", em função dos dias efetivamente trabalhados. A mesma lei vedou, no entanto, o recebimento deste benefício nos casos de afastamentos previstos nos artigos 78 e 79 da Lei n.º 10.261, de 28 de outubro de 1.968, no artigo 16, da Lei n.º 500, de 13 de novembro de 1.974, na Lei Complementar n.º 343, de 6 de janeiro de 1.984, nos incisos VI e VII do artigo 64 e no artigo 65 da Lei Complementar n.º 444, de 27 de dezembro de 1.985.

No entanto, convém observar que tanto a Lei n.º 10.261 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo), em seu artigo 78, e a Lei n.º 500, de 13 de novembro de 1.974, em seu artigo 16, consideram os afastamentos enumerados como de efetivo exercício para todos os fins, o que justificaria, sob o aspecto estritamente formal, o recebimento do auxílio-alimentação em todas as hipóteses.

Analisando-se mais detidamente, porém, tais hipóteses, pelo menos em algumas parece-nos de inteira justiça o recebimento do auxílio-alimentação, quais sejam: serviços obrigatórios por lei, licença por acidente no exercício de suas atribuições ou por doença profissional, licença gestante, falta por um dia para doação de sangue e trânsito de até oito dias em razão de mudança de sede de exercício.

Tais considerações poderiam demandar alterações na lei que instituiu o auxílio-alimentação, e elas constituem, realmente, reivindicações de grande parte dos servidores e funcionários públicos em nosso Estado; portanto, é necessário apresentar a seguinte INDICAÇÃO :

Indico, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine, aos órgãos competentes, a adoção das medidas necessárias para que seja alterada a Lei n.º 7.524, de 28 de outubro de 1.991, concedendo-se o auxílio-alimentação também nos casos de afastamentos por serviços obrigatórios por lei, licença por acidente no exercício de suas atribuições ou por doença profissional, licença gestante, falta por um dia para doação de sangue e trânsito de até oito dias em razão de mudança de sede de exercício.

Sala das Sessões, em 24/04/01
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